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ATOS DO PODER EXECUTIVO

LEI N° 23.087, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2024

Institui medidas facilitadoras para o
contribuinte  negociar seus  débitos
relacionados aos créditos ftributarios e
ndo tributarios constituidos em favor da
Agéncia Goiana de Regulagédo, Controle
e Fiscalizacdo de Servigos Publicos -
AGR, nas condigbes e nas situagdes
mencionadas, e da outras providéncias.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIAS,
nos termos do art. 10 da Constituicdo Estadual, decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Os créditos tributarios e nao tributarios constituidos
em favor da Agéncia Goiana de Regulagéo, Controle e Fiscalizagdo
de Servigos Publicos - AGR, inscritos ou ndo em divida ativa, mesmo
em fase de execugao fiscal ja ajuizada, poderdo ser negociados ou
renegociados de forma facilitada durante a vigéncia desta Lei.

§ 1° Esta Lei considera:

| - crédito tributario favorecido: o montante obtido pela soma
dos valores do débito principal, da multa punitiva principal prevista
no § 9° do art. 24 da Lei n° 13.569, de 27 de dezembro de 1999,
excluidas suas redugdes, da multa moratéria, dos juros de mora e
da atualizagdo monetaria reduzidos, com a apuragao na data do
pagamento a vista ou da primeira parcela; e

II - crédito nao tributario favorecido: o montante obtido pela
soma dos valores reduzidos do débito (principal), da multa moratoéria,
dos juros de mora e da atualizagdo monetaria, com a apuragdo na
data do pagamento a vista ou da primeira parcela.

§ 2° O sujeito passivo do crédito tributario favorecido, para
usufruir dos beneficios previstos nesta Lei, deve fazer sua adeséo
até 27 de dezembro de 2024.

§ 3° O sujeito passivo do crédito nao tributario favorecido,
para usufruir dos beneficios previstos nesta Lei, deve fazer sua
adeséo até 30 de abril de 2025.

§ 4° Até 72 (setenta e duas) horas da entrada em vigor
desta Lei, a AGR fica obrigada a enviar a notificagéo da abertura do
procedimento nela previsto a todas as pessoas fisicas e juridicas
com débitos de natureza tributaria.

Art. 2° As medidas facilitadoras abrangem os créditos
tributarios ou néo tributarios de qualquer valor cujo fato gerador ou
infragéo tenham ocorrido até o inicio da vigéncia desta Lei, inclusive
aqueles:

| - decorrentes da aplicacdo de pena pecuniaria;

Il - ndo constituidos, desde que venham a ser confessados
espontaneamente, ou ja constituidos definitivamente;

Il - inscritos em divida ativa;
IV - protestados;
V - em execugao fiscal,

VI - em agado anulatéria ou outra agdo autbnoma de
impugnacéo; e

VII - em parcelamento.

§ 1° Na hipotese de crédito protestado, os emolumentos
e a taxa de cancelamento devidos ao cartério deverao ser pagos
integralmente, sem a redugéo dos descontos previstos nesta Lei.

§ 2° Na hipotese de crédito proveniente de parcelamento
concedido em outras leis especificas, o prazo de parcelamento
previsto nesta Lei devera considerar aquele ja utilizado em
parcelamentos anteriores, hipdtese em que a quantidade de parcelas
total ndo podera ultrapassar 180 (cento e oitenta) meses.

Art. 3° As medidas facilitadoras para a quitagado dos débitos
compreendem:

| - quanto aos créditos nao tributarios:

a) a redugdo de 100% (cem por cento) do valor dos juros
de mora;

b) a reducgdo de até 98% (noventa e oito por cento) do valor
da multa moratéria e da atualizagdo monetaria;

c) a reducéo de 30% (trinta por cento) do valor principal; e

d) o pagamento a vista ou parcelado em até 180 (cento e
oitenta) vezes;

Il - quanto aos créditos tributarios, relativamente aos créditos
remunerados pelo Indice Geral de Precgos - Disponibilidade Interna
- IGP-DI:

a) a redugao de 100% (cem por cento) do valor dos juros
de mora;

b) a reducgao de até 98% (noventa e oito por cento) do valor
da multa moratéria e da atualizagdo monetaria; e

c) o pagamento a vista ou parcelado em até 180 (cento e
oitenta) vezes; e

Il - quanto aos créditos tributarios, relativamente aos
créditos remunerados pela taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidacdo e de Custddia - Selic, o pagamento a vista ou parcelado
em até 180 (cento e oitenta) vezes.

§ 1° O valor das parcelas ndo podera ser inferior a R$
200,00 (duzentos reais).

§ 2° Sobre o crédito favorecido de natureza tributaria e
das multas punitivas, as parcelas serao atualizadas pela taxa Selic
conforme os arts. 167, 167-A e 170 da Lei n° 11.651, de 26 de
dezembro de 1991, que institui o Cddigo Tributario do Estado de
Goias.
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§ 3° Quanto ao crédito favorecido de natureza nao tributaria,
incidem sobre o valor das parcelas juros de 0,5% (cinco décimos por
cento) ao més e atualizagdo monetaria estimada também de 0,5%
(cinco décimos por cento).

§ 4° O valor fixo das parcelas de que trata o § 3° deste artigo
sera obtido pela multiplicagéo dos coeficientes indicados na tabela
constante do Anexo Unico desta Lei pelo valor do crédito favorecido
diminuido da primeira parcela.

§ 5° A utilizagdo do indice de atualizagdo monetaria
estimado é definitiva, e ndo cabe complementacao ou restituicdo de
valores na ocorréncia de eventuais diferencas.

Art. 4° A adesdo as medidas facilitadoras desta Lei implica
a confissdo irretratavel da divida por parte do sujeito passivo, a
expressa renuncia a qualquer defesa ou recurso e a desisténcia
em relagdo aos recursos ja interpostos, condicdo que constara
expressamente do termo de adesdo a que se refere o art. 6° desta
Lei.

Art. 5° Em casos de débito em execucgéo fiscal com penhora,
arresto de bens efetivados nos autos ou com outra garantia, nos
termos do art. 9° da Lei federal n° 6.830, de 22 de setembro de 1980,
a concessao do parcelamento ficara condicionada a manutengéo da
garantia até a total quitagéo do débito.

Art. 6° A adesé&o sera formalizada com o pagamento da 1?2
(primeira) parcela do débito parcelado e dos honorarios advocaticios.

Paragrafo unico. Os pagamentos serédo realizados por meio
dos Documentos de Arrecadacao de Receitas Estaduais - DAREs,
emitidos pelo Sistema de Divida Ativa da AGR e integrados ao
Sistema de Arrecadagédo Estadual.

Art. 7° O dia do pagamento da primeira parcela sera a
referéncia para o vencimento mensal das demais, estabelecido
sucessivamente a cada 30 (trinta) dias.

Paragrafo unico. Caso a parcela ndo seja paga na data do
vencimento, o seu valor sera acrescido de multa de carater moratério
equivalente a 0,33% (trinta e trés centésimos por cento) por dia de
atraso, até o limite de 20% (vinte por cento).

Art. 8° O parcelamento ficara automaticamente extinto em
caso de auséncia de pagamento de 3 (trés) parcelas, sucessivas
ou nao, situacdo em que o sujeito passivo perdera o direito,
relativamente ao saldo devedor remanescente, aos beneficios
previstos nesta Lei.

§ 1° Extinto o parcelamento, os pagamentos realizados
serdo utilizados para abatimento no montante atualizado do crédito
tributario ou néo tributario de forma proporcional a cada um dos
elementos que compdem o crédito.

§ 2° Aocorréncia do disposto no caput deste artigo implicara
a inscrigdo automatica do saldo devedor remanescente em divida
ativa, bem como em o6rgéos de protegéo ao crédito, sem prejuizo
a acgao de execugdo fiscal cabivel ou, se houver, do imediato
prosseguimento da agao de cobranga judicial.

Art. 9° Na hipétese do pagamento a vista do saldo
remanescente do débito oriundo do parcelamento efetuado com os
beneficios desta Lei, devera ser concedido o redutor correspondente
ao pagamento & vista previsto no Anexo Unico, desde que o
parcelamento esteja ativo.

Art. 10. O parcelamento do crédito tributario ou néo
tributario favorecido ndo podera ser renegociado com os beneficios
previstos nesta Lei, apds o término dos prazos de adeséao previstos,
respectivamente, nos §§ 2° e 3° do art. 1° desta Lei.

Art. 11. Para garantir a ampla publicidade das medidas
instituidas por esta Lei, a AGR fica obrigada a divulga-las pelo sitio
eletronico da autarquia, por comunicagéo eletrénica via e-mail e por
chamamento no Diario Oficial do Estado de Goias.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao.

Goiania, 21 de novembro de 2024; 136° da Republica.

RONALDO CAIADO
Governador do Estado

ANEXO UNICO

COEFICIENTES DE FINANCIAMENTO PARA A APURAGAO DO
VALOR FIXO DAS PARCELAS

Numero | Percentual de redugdo | Coeficiente do calculo do
de da atualizagao valor das parcelas mensais
parcelas | monetaria e da multa CF= i
moratéria 1
1-(1+i)n
2 97,95 1,0100000000
3 97,91 0,5075124378
4 97,87 0,3400221115
5 97,82 0,2562810939
6 97,78 0,2060397996
7 97,73 0,1725483667
8 97,69 0,1486282829
9 97,64 0,1306902920
10 97,60 0,1167403628
11 97,56 0,1055820766
12 97,51 0,0964540757
13 97,47 0,0888487887
14 97,42 0,0824148197
15 97,38 0,0769011717
16 97,33 0,0721237802
17 97,29 0,0679445968
18 97,24 0,0642580551
19 97,20 0,0609820479
20 97,15 0,0580517536
21 97,11 0,0554153149
22 97,06 0,0530307522
23 97,02 0,0508637185
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